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	PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

CIDADE SIMBOLO DE INTEGRAÇÃO BRASILEIRA

COM OS PAISES DO MERCOSUL

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433 – F (55) 3968-1014





PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012576/2013

TOMADA DE PREÇO Nº 009/2013

CONVÊNIO PADRÃO-TTS-PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA-PMCMV-RECURSOS FAR/CAIXA
TRABALHO TÉCNICO SOCIAL LOTEAMENTO VILA NOVA, SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS

O Executivo Municipal, através do Depto de Licitações e Contratos, torna público pelo presente Edital a instauração de procedimento licitatório na modalidade TOMADA DE PREÇO nº 009/2013, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por objeto a contratação de serviços, conforme especificado no item OBJETO e anexos, regida pela Lei Federal nº 8.666/93, legislação pertinente e pelas disposições constantes a seguir:

1. DO OBJETO

1.1  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DO PROJETO DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL, LOTEAMENTO VILA NOVA, BAIRRO BRASÍLIA, SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS–  conforme especificações e quantidades determinadas no Termo de Referência,  compreendendo o fornecimento de todo o material empregado, equipamentos, mão - de - obra, serviços complementares, e outros definidos no Plano de Intervenção de Trabalho Técnico Social e Termo de Referência, constituindo partes integrantes desta Tomada de Preço.                                                                                                                                                                           

1.2  Caso a empresa interessada necessitar de maiores esclarecimentos deverá enviar correspondência (ou fax: (55) 3968-1014 ou e-mail: pmllicitacoes@yahoo.com.br) para o Departamento de Licitações e Contratos, sito na rua Pref. Hugolino Andrade, 433, Centro,  Sant’Ana do Livramento, RS,  nos prazos estipulados no art. 41 da Lei 8.666/93.

    1.2.1. A solicitação será encaminhada para análise do profissional técnico da Secretaria de Habitação e Assuntos Fundiários. Constatado algum equívoco, o mesmo será corrigido, dando ciência (através de Adendo ao Edital) a todas as empresas interessadas.

2.  DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1- Das restrições para participação: 

2.1.1    - Será vedada a participação de empresas:

2.1.1.1    - com falência decretada ou concordatária;

2.1.1.2    - consorciada;

2.1.1.3    - declarada inidônea por qualquer órgão publico;

2.1.2        - É vedado o repasse de recursos públicos para atender despesas com pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria técnica ou assemelhados”

3. DA ENTREGA DOS INVÓLUCROS E SESSÕES DE ABERTURA

3.1 - Os invólucros nº 01 e 02, respectivamente DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA, deverão ser entregues na Rua Prefeito Hugolino Andrade, nº 433, junto a Secretaria  Municipal  da Fazenda,  às 09 horas do dia 25 de outubro de 2013, em envelopes contendo, como sugestão,  em suas partes externas, além do nome e endereço da licitante, os dizeres “DOCUMENTAÇÃO” e “PROPOSTA”.

3.2 - A sessão de abertura dos invólucros nº 01 será no mesmo dia e hora, e o invólucro nº 02, fica a cargo da Comissão e caso não seja possível a abertura os licitantes serão comunicados oficialmente.

4 – DA DOCUMENTAÇÃO

4.1 O invólucro nº 1 -  DOCUMENTAÇÃO, deverá conter:

a) Certificado de Registro Cadastral de Fornecedor, de atividade pertinente ao objeto da licitação, expedido pelo Órgão Licitante, com validade.
b) Declaração da licitante de que a empresa proponente não possui em seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.

c) Declaração da licitante de que atenderá as exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, conforme descrito Termo de Referência “Projeto de Trabalho Técnico Social e que conhece os requisitos para execução dos serviços, tais como o Plano de Prevenção de Trabalho Técnico Social, Termo de Referência, cronograma físico- financeiro, forma de pagamento, e que, em condições normais de trabalho, concorda plenamente. 
d) Declaração assinada por representante legal de que a empresa licitante não foi declarada inidônea para participar em licitações ou para contratar com o poder público.
d.1) A declaração deve ser assinada por sócio-gerente, presidente ou diretor, admissível assinatura por procurador / credenciado munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento.
e) Comprovação de que a instituição possui em seu quadro funcional, na data prevista para entrega da proposta, no mínimo 01 (um) profissional com formação superior graduado em serviço social e 01 (um) profissional com formação superior em pedagogia ou psicologia.   A comprovação da Graduação deverá ser feita através de diploma, histórico, certificado ou declaração de conclusão de curso, acompanhada do respectivo RG e CPF do profissional

e.1) A comprovação de que o profissional  apresentado na proposta pertence ao quadro da empresa deverá ser feita através de uma das seguintes formas:

a Carteira de Trabalho;

b) Contrato social;

c) Contrato de prestação de serviços;

f) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da Licitação.

f.1) A comprovação de aptidão será feita por atestado(s) ou Certidão fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome da empresa ou de seus responsáveis técnicos, ( indicados na alínea “e”), devidamente registrado na entidade profissional competente.

f.2) A pertinência e compatibilidade para comprovação da capacidade técnica, serão aferidas em razão do conteúdo técnico da experiência anterior da Licitante e/ou responsável técnico.  As características, quantidades e prazos são meros referenciais para comprovação da habilidade técnica, sendo vedadas exigências de quantitativos mínimos e máximos, locais específicos, limitação de tempo, época ou prazos que restrinjam o universo de licitantes.
PROPONENTE NÃO POSSUIDOR DE CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL
4.2 Em se tratando de proponente não possuidor do Certificado de Registro Cadastral na forma do sub item anterior, deverá o licitante, até o 3º (terceiro) dia anterior a data aprazada, apresentar os documentos listados abaixo, no protocolo geral da Prefeitura Municipal a fim de receber o Certificado de Registro Cadastral. 

a) Registro comercial no caso de firma individual ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no país;
c) Prova de inscrição no CNPJ;

d) Cópia dos documentos de identidades de seus(s) sócio(s) – Gerente (s), autenticadas.

e) Prova de inscrição de contribuinte Estadual (DIC) e ou Municipal (Alvará), relativo ao domicilio ou sede da empresa pertinente ao seu ramo de atividade.

f) Prova de quitação com a Fazenda Federal (Débito e tributos de contribuições Federais e Dívida ativa da União), Estadual e Municipal.

g) Prova de regularidade com seguridade social (negativas de FGTS e INSS).

h) Registro ou inscrição em entidade profissional competente (CREA).

i) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99). A declaração deverá ser assinada por sócio-gerente, presidente ou diretor, admissível assinatura por procurador / credenciado munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento.

j) Certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial do domicilio da pessoa física.

l) Carta de apresentação da documentação e de solicitação do Registro Cadastral, assinada pelo representante legal da empresa.

m) Documentos para comprovação da capacidade financeira: Para comprovação da capacidade financeira das empresas, será adotado o disposto no Decreto Estadual nº 36.601 de 10 de abril de 1996 que constitui no âmbito da Administração Pública Estadual procedimentos para avaliação da capacidade financeira do licitante.

n) Prova de regularidade relativa a débitos trabalhistas, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente. (http://www.tst.jus.br/certidao).

4.3  A documentação deverá: 

a) estar em nome da licitante; 

b) estar no prazo de validade estabelecido neste edital, em caso de não estabelecido no edital estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente. Nos casos omissos, a Comissão de Licitação considerará como prazo de validade o de 90 (noventa) dias, contados da data de expedição do respectivo documento; 

c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas a matriz. 

4.4 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital ou com irregularidades, serão inabilitadas, não se admitindo complementação posterior. 

4.5 Os documentos passíveis de consulta via internet poderão ter sua validade verificada, no momento da fase de habilitação, ficando estabelecido que havendo discordância entre o documento apresentado e a verificação na internet, prevalecerá a segunda.

4.6 Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada, todos deverão ser perfeitamente legíveis.
5. DA HABILITAÇÃO

5.1 - Será considerado habilitado o licitante: 

a) que no envelope 01 – Documentação – Apresentar  toda a documentação exigida no item 4.1, “a”, “b”, “c”, “d”, “d.1”,“e”, “e.1” ; “f”, “f.1”, “f.2”.
6. DA PROPOSTA

6.1 O ENVELOPE N.º 02 deverá conter a proposta de preço, apresentada de  forma  legível (preferencialmente digitada), assinada pelo representante legal da empresa  em  moeda  corrente  nacional, com duas casas decimais após a vírgula,  com a identificação da empresa licitante (por meio do nome ou carimbo ou papel timbrado, etc) isentas de emendas, rasuras ou entrelinhas, em planilhas que expressem o valor global,  contendo:

a) o valor GLOBAL da proposta, detalhado da mesma forma que os documentos constantes no Termo de Referência: a.1) Memória de cálculo por atividades de trabalho social;

b) Apresentação detalhada da composição do BDI, contendo os seguintes itens, garantia, risco, despesas financeiras, administração central, lucro e tributos.
c) cronograma de desembolso detalhado, de acordo com o constante no Termo de Referência; 

d) nome e qualificação do responsável pela assinatura do contrato, acompanhada de procuração (quando for o caso). 

6.2 A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a proponente examinou criteriosamente os documentos exigidos neste processo  de licitação e os julgou suficientes para a elaboração da sua proposta, voltada a execução do objeto licitado em todos os seus detalhamentos. 

6.3 Quando o prazo de validade da  proposta  não estiver especificado,  a Comissão de Licitações  considerará, para  fins de julgamento das propostas o prazo de 60 dias. 

6.4 No preço proposto considerar-se-ão inclusos todas e quaisquer despesas com material, mão-de-obra, fretes, seguros, tributos, contribuições, previdência social e qualquer outro encargo que incida ou venha a incidir sobre a obra, até a sua entrega final ao Município. 

6.5  No caso de divergência entre o preço unitário e o total prevalecerá o primeiro, ficando a cargo da Comissão refazer o cálculo do preço total, para fins de julgamento.

7.  CRITÉRIO DE JULGAMENTO

7.1  As propostas apresentadas de acordo com as especificações e exigências deste edital serão classificadas pela ordem crescente dos preços, considerando-se vencedor, dentre os qualificados, o que oferecer o MENOR PREÇO GLOBAL.

7.2  Após a abertura da proposta, não caberá desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, e aceito pela Comissão.

7.3  Uma vez abertas, as propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões que as ofertas apresentarem.

8.   DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
8.1  Serão desclassificadas as propostas que consignarem  valores superiores ao VALOR MÁXIMO para a contratação, que é de R$ R$ 167.000,00, conforme TERMO DE REFERÊNCIA.
8.2  Em igualdade de condições como critério de desempate a classificação far-se-á por sorteio em ato público.

8.3  Poderá ser exigida da Licitante que apresentar preço reduzido, informações suplementares que comprovadamente evidenciem a exeqüibilidade das propostas sem prejuízo de promoção de diligências ou outro ato necessário de sua comprovação, nos termos do art. 43, ( 3º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DO CONTRATO

9.1 Correrá por conta das unidades orçamentárias: 15 01 16 482 0185 4527; 15 01 16 482 0185 3403- Convênio MC/CEF.
9.2 Homologada a licitação, o Departamento de Licitações e Contratos, encaminhará a documentação correspondente ao processo licitatório para análise, pela equipe técnica da Caixa Econômica Federal - Santa Maria- GIDUR. 

9.3 A contratação do objeto licitado, ficará condicionada à análise da documentação correspondente ao processo licitatório e liberação pela equipe técnica da Caixa Econômica Federal.

9.4 Aprovada a licitação pela equipe técnica da Caixa Econômica Federal,  o Departamento de Licitações e Contratos, convocará no prazo de até  05 (cinco) dias úteis, a licitante que tiver apresentado a proposta vencedora para assinatura do Contrato, sob pena de decair o direito á Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93.

9.5 - Se a licitante convocada não assinar, não aceitar ou não retirar o termo de contrato no prazo e nas condições estabelecidas no sub-item 9.4, serão convocados os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro, inclusive quanto aos preços e prazo de execução, ou revogar a licitação, independentemente da comunicação prevista neste Edital.

9.6 - O prazo para início da execução dos serviços será de no máximo 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da primeira Ordem de Serviço, a ser expedida pela Secretaria Municipal de  Habitação e Assuntos Fundiários.
9.7 – O modelo de contrato a ser assinado com a empresa vencedora da licitação encontra-se anexo ao edital, fazendo parte integrante do mesmo. 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1 A Licitante vencedora deve apresentar a Secretaria Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários a Nota Fiscal, para liquidação e pagamento da despesa. 
10.2 O pagamento ficará condicionado à análise, aprovação do objeto licitado e liberação pela equipe técnica da Caixa Econômica Federal.

10.3 Os pagamentos serão executados através de cheque nominal em favor do licitante, a ser retirado na tesouraria Municipal e/ou depósito em conta corrente, de acordo com o cronograma físico-financeiro e no valor correspondente ao efetivamente executado e concluído, segundo confirmações efetuadas pela Secretaria Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários, mediante apresentação da fatura acompanhada da cópia da guia de recolhimento mensal do INSS e FGTS relativo ao pessoal envolvido na prestação de serviço, sem prejuízo de atendimento das demais normas previdenciárias incidentes sobre a prestação de serviços, inclusive com consequente retenção e recolhimento de importância de natureza previdenciária e decorrentes de multas.

10.4 Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

11. PRAZO DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS
11.1 O prazo para a execução do serviço será de  8 (oito) meses, contados a partir do recebimento da ordem de Fornecimento expedida pelo Município, podendo ser prorrogado a critério da Administração
11.2 A “Ordem” para início dos serviços será fornecida pela Secretaria Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários - devidamente assinada pelo Secretário Municipal.

11.3 O serviço deverá ser iniciado no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data de autorização para início e deverá obedecer ao andamento previsto no cronograma físico-financeiro.

11.4  No prazo máximo de até cinco dias a contar do recebimento da convocação, o licitante vencedor deverá assinar o Contrato de execução do objeto.
11.5  A prestação dos serviços serão de acordo com o Termo de Referência do edital, que será parte integrante do contrato, independente de sua transcrição.
11.6  O recebimento do objeto desta licitação será fiscalizado por servidor nomeado por portaria, lotado na Secretaria requisitante, e dar-se-á mediante termo circunstanciado, na forma do § 1º e Inciso II, do Art. 73, da Lei de Licitações. 

11.7 É vedada a sub-contratação total ou parcial da execução do objeto deste Contrato, salvo autorização expressa da CONTRATANTE.
12 - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura de Sant’Ana do Livramento/RS poderá, garantida a prévia defesa do contratado no prazo legal, aplicar as seguintes sanções; 

a) advertência – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as quais tenha concorrido; 

b) multa moratória – a instituição contratada ficará sujeita a multa diária de 0,1% sobre o valor total do contrato, pelo atraso injustificado na execução de qualquer obrigação contratual ou legal podendo esse valor ser abatido no pagamento a que fizer jus a contratada, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente; 

c) multa compensatória - em razão de inexecução total ou parcial do contrato, no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida ou, não sendo possível determinar esse valor sobre o valor total do contrato, podendo esse valor ser abatido do pagamento a que fizer jus o contratado, recolhido através de Guia ou cobrado judicialmente; 

d) suspensão temporária - de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos e/ou declaração de Inidoneidade - para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 

e) Pela recusa em aceitar o pedido de fornecimento e/ou instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, a Contratada se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. 

12.2. A Prefeitura Municipal  aplicará as penalidades previstas na lei 8.666/93 e no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil. 

13 – DOS RECURSOS
13.1 De todos os atos praticados no curso do procedimento licitatório caberá recurso nos termos do que dispõe o art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93.

14. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
14.1. A Contratada assumirá integral responsabilidade por danos causados ao Contratante e/ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto ora contratado, isentando o contratante de todas as reclamações que surjam subseqüentemente, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos, ou de qualquer pessoa física ou jurídica envolvida no fornecimento dos respectivos produtos. 
14.2 A Contratada ficará obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

14.3 A CONTRATADA deverá permitir livre acesso dos servidores dos órgãos de controle interno e externo aos seus documentos contábeis
15. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

15.1 – A participação do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será permitida se o interessado comprovar tal situação jurídica através de seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como ME ou EPP (art. 72 da Lei Complementar n. º 123/06), ou através da apresentação de enquadramento do licitante na condição de ME ou EPP, mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão e registro de seus atos constitutivos. 

DA DOCUMENTAÇÃO:

15.2 - As empresas constituídas em forma de microempresa ou empresas de pequeno porte, por ocasião da participação, deverão apresentar, no que couber, toda a documentação exigida inclusive a documentação referente a regularidade fiscal (mesmo que esta apresente alguma restrição, atendendo o que determina o art. 43 da Lei Complementar n.º 123/06).

15.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas, o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

15.4 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:

15.5 – Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada pelas mesmas, igual ou até 10% (dez por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma;

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto da licitação; 

b) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem acima, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se defina aquela que primeiro poderá apresentar a melhor proposta. 

15.6 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após a solicitação da Comissão de Licitações, sob pena de preclusão.

15.7 – Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

15.8 – O disposto nos itens 15.5. 15.6 e 15.7 deste edital, somente se aplica quando a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver empresas enquadradas nesta condição no intervalo de propostas iguais ou superiores até 10% (dez por cento) superiores à melhor proposta.  

15.9- Em caso de empate entre duas ou mais propostas apresentadas por empresas não enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte,  o desempate far-se-á nos termos  do parágrafo 2º  do artigo 45  da  Lei  n.º 8.666/93 e alterações. 

16. DAS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS

16.1 Os interessados poderão obter maiores informações sobre a licitação e obter o Edital de Licitação no Depto de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, sito na rua Prefeito Hugolino Andrade, 433, no horário compreendido entre 07 h e 30 min. e 13h e 30 min de segunda a sexta feira, ou pelo fone  (55) 3968-1014, e-mail: pmllicitacoes@yahoo.com.br, site:www.santanadolivramento.rs.gov.br.
16.2 As cláusulas da minuta do contrato e Termo de Referência  são partes integrantes do edital de licitação.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. A participação nesta licitação implica na plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos, bem como das normas administrativas vigentes. 

17.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato. 

17.3. À Prefeitura de Sant’Ana do Livramento reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente a presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93, não cabendo aos licitantes o direito a indenizações, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da mesma Lei. 

17.4. A proposta da Contratada, juntamente com a Nota de Empenho e as disposições deste edital, terão conjuntamente valor de contrato, gerando direitos e obrigações tanto para a Contratada quanto para a Contratante, conforme Art. 62 da Lei nº 8.666/93. 

17.5. Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pela Comissão de Licitação  de acordo com o que rezam  a Lei 8.666/93 e suas alterações. 

17.6. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por disposição legal, o Foro de Sant’Ana do Livramento/RS. 

17.7.  O edital, na íntegra, constará no sítio oficial da Prefeitura Municipal na Internet: http://www.s.dolivramento.com.br.
17.8. O licitante ficará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

17.9 O licitante fica obrigado a atender a todas as exigências do gestor do contrato referentes ao cumprimento da legislação brasileira vigente. 

17.10 Integram este edital: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II - declaração de idoneidade e de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal; 

Anexo III – Minuta do Contrato.

Sant’Ana do Livramento, 02 de outubro de 2013
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GLAUBER GULARTE LIMA

Prefeito Municipal
- ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA -
EQUIPE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS – ELC

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA A EXECUÇÃO DE

PROJETO DE INTERVENÇÃO DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL ONDE

SERÃO CONSTRUÍDAS NESTA PRIMEIRA ETAPA 218 CASAS

GEMINADAS.
	PROGRAMA
	MINHA CASA MINHA VIDA – LOTEAMENTO VILA NOVA

	PARCERIA
	MINISTÈRIO DAS CIDADES;

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO;

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF).

	PROJETO:
	PROJETO DE INTERVENÇÃO DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL

	EIXOS:
	PREPARAÇÃO

PARA A

CONTRATAÇÃO E

OCUPAÇÃO DO

EMPREENDIMENTO

DO LOTEAMENTO

DE UNIDADE

HABITACIONAL
	MACROAÇÕES:

- REUNIÃO INFORMATIVA SOBRE O

PROGRAMA

- ASSEMBLÉIA DE SORTEIO DAS UNIDADES

- REUNIÃO DE INTEGRAÇÃO

	
	INTEGRAÇÃO,

MOBILIZAÇÃO

COMUNITÀRIA E

GESTÃO DAS

MORADIAS
	MACROAÇÕES:

- EDUCAÇÃO PARA USO DO ESPAÇO

CONSTRUIDO

- NOÇÕES DE EDUCAÇÃO FINANCEIRA

PLANTÃO SOCIAL

OFICINA E CURSO DE CAPACITAÇÃO

SOBRE

EDUCAÇÃO AMBIENTAL

ORGANIZAÇÃO COMUNITÁRIA

	CONTRATO
	Nº: 322.789-31

	ÁREA
	BAIRRO BRASILIA

	Nº DE FAMÍLIAS:
	218 FAMÍLIAS

	DURAÇÃO E PRAZO
	O Prazo da prestação de serviços será de 8 meses, a contar da emissão da ordem de serviço, conforme discriminado no

cronograma físico financeiro.


1. OBJETO

     A presente proposta objetiva a contratação de serviços especializados em execução de Projeto de Intervenção de Trabalho Técnico Social (PITTS) a ser desenvolvido com famílias moradoras de várias áreas da cidade que serão contempladas pela implantação do Projeto, que irão residir em casas geminadas que estão sendo construídas no Bairro Brasília.

    A execução do Projeto de Intervenção de Trabalho Técnico Social a ser desenvolvido junto às famílias beneficiárias deverá estimular à participação nas diferentes etapas, à organização comunitária, o fortalecimento do espírito de vizinhança e a apropriação do novo espaço de moradia, com enfoque participativo, permitindo às famílias a tomada de consciência de sua realidade e o desenvolvimento de senso crítico, que lhes possibilitem a melhoria da qualidade de vida.

    O Técnico Social do quadro de servidores da Secretaria Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários (SMHAF) da Prefeitura Municipal de Santana do Livramento será o responsável técnico pela coordenação e supervisão dos serviços executados pela empresa contratada, objeto desse Termo de Referência.

2. ESCOPO DO TRABALHO

Em ações com temáticas a baixo expressas ou/e demandas dos beneficiados com unidades habitacionais conforme metodologia descrita no PTTS duas reuniões mensais e duas oficinas mensais:

· Reuniões para apresentação do Projeto (Uma reunião com todos os contemplados);

· Realização do sorteio para a ocupação das unidades habitacionais (Uma reunião com todos os contemplados);

· Reuniões da equipe técnica para planejamento com a comunidade (3 Reuniões com três profissionais visita domiciliar);

· Planejamento do cronograma da mudança das famílias (para o conjunto habitacional - transporte, horário da mudança);

· Mobilização: A proposta da mobilização é que seja feita por imóvel, por rua, ou por

quadra, de acordo com a geografia do lugar, convidando a comunidade a participar das discussões, definições, acompanhamento dos trabalhos;
Reunião de articulação com as parcerias, (com a equipe responsável para tratar das ações pertinentes 2 horas);

· Reunião de Grupo para dar apoio às famílias beneficiárias das (UH) (com o profissional Assistente Social (2horas);

· Avaliação e Monitoramento com aplicação de questionário e/ou oral no final de cada encontro (8 reuniões com o profissional AS 2horas);
· Reunião mensal da equipe técnica visando o acompanhamento das atividades (8 reuniões com 3 profissionais (2horas) revezando as famílias conforme a necessidade);
· Orientação do uso dos acessos comuns aos moradores;

· Reuniões de atuação das comissões (8 reuniões com os profissionais 2horas);

· Plantão Social para dar apoio às famílias (4 horas semanais para ouvir as famílias e suas demandas propondo intervenções e encaminhamentos);

· Oficina saneamento básico, hábitos de higiene e saúde preventiva (palestras com parceria da Secretaria de saúde 2 horas);

· Oficina Educação Ambiental com parcerias (de escola e Grupo Ambiental 4 palestras duração 2 horas);

· Palestra Educação Patrimonial (sobre conservação do patrimônio/imóvel 2 palestras);

· Palestra de Educação para a saúde (3 palestras com a duração de 2 horas e ações informando sobre várias doenças com profissionais responsáveis com a parceria da Secretaria Municipal de saúde);

· Conservação e preservação do ambiente em que estão inseridos; (três reuniões sobre patrimônio);
· Uso racional da energia elétrica e da água; (2 reuniões com orientações aos moradores sobre os cuidados e prevenção);

· Uso correto do sistema de esgotamento sanitário, como forma de preservar os equipamentos instalados (Reuniões com 2 horas de duração);
· Planejamento financeiro para assumir os novos encargos; (reuniões de uma hora);

· Preparação das famílias para a nova moradia (percepção da importância da conservação das novas habitações, do ambiente em que vão residir da participação entre os moradores nas despesas mensais de manutenção dos imóveis, as reuniões serão efetivadas de acordo com a necessidade);

· Essa fase visa acompanhar, orientar e monitorar as comunidades no convívio comunitário, na ocupação do espaço privado (visando a sustentabilidade do Projeto, e melhoria do bem estar coletivo);
· Preservação das áreas verdes existentes; (duas ou mais reuniões se assim for necessário);
. Realização de reuniões para construção de pactos de convivência e solidariede (reuniões para ouvir, respeitar e debater sobre as regras de convivência entre vizinhos / moradores);
. Estabelecer parcerias com instituições existentes no entorno (reuniões visam à integração da comunidade com órgãos de saúde, educação, lazer, culturas existentes na área, com objetivo de inserir os moradores nas atividades);

. Promover oficinas de educação sanitária e ambiental (reuniões de acordo commetodologia descrita no PTTS essas oficinas são propostas no sentido da comunidade perceber a necessidade de praticar hábitos que anteriormente não fazia parte da rotina deles referentes à higiene pessoal e ambiental / acondicionamento lixo e reciclagem, bem estar coletivo);

. Reunião para criação de comissão com todos os contemplados, de apoio ao Projeto de Trabalho Técnico (composta por pessoas da comunidade, através de indicação ou de eleição direta, para que se envolvam na mobilização da comunidade e possam auxiliar na organização de espaço físico e materiais necessários ao desenvolvimento das atividades);
Formação de equipe técnica de campo

Será constituída por dois Técnicos 01coordenador com formação em Serviço Social ou Psicologia; 01 Assistente Social, Psicólogo ou Pedagogo. Os profissionais contratados ficarão a disposição da comunidade dois dias da semana com o atendimento do plantão social e nas demais horas de trabalho será realizadas as demandas de acordo com o cronograma observando-se a necessidade de disponibilidade de horário para a realização de algumas ações que serão realizadas fora do horário comercial. Os profissionais de nível superior deverão ter experiência comprovada em desenvolvimento comunitário, conforme Instrução Normativa nº 27 / 2007. O profissional coordenador da equipe de campo deverá estar instalado no local, para desenvolvimento das atividades a serem realizadas diariamente com as comunidades que irão ocupar o empreendimento.

3. METODOLOGIA

    As atividades de Mobilização Comunicação e Participação Comunitária visam mobilização, organização e sensibilização das 218 famílias beneficiárias, bem como, incentivar a organização de lideranças, e dar apoio as famílias neste momento de mudanças.

    Estas ações serão desenvolvidas em parceria com as lideranças comunitárias das famílias e com apoio dos órgãos da PMSL, obedecendo ao cronograma de execução e os indicadores de avaliação e monitoramento propostos.

    Para a participação das reuniões/oficinas, as 218 famílias serão reunidas em grupos que possibilitem o desenvolvimento do trabalho Técnico Social; sendo que após a mudança, as atividades serão realizadas com as 218 famílias.

    As atividades, os resultados e os produtos esperados são os discriminados abaixo:

Assessoramento, na organização das famílias, integrando-as aos novos espaços de moradia, despertando o sentimento de pertencimento, auto-gestão, preservação e manutenção dos empreendimentos;

Promoção de ações que resultem no fortalecimento e na capacitação das entidades representativas das comunidades, reforçando a necessidade de mobilização permanente da população; 
Promoção de ações que estimulem à população para a formação de novos grupos representativos; de modo a ampliar os processos decisórios e de organização comunitária;

Realização de ações que contribuam para a organização comunitária e sustentabilidade do futuro empreendimento;

Realização de ações que levem à participação efetiva das famílias no processo de remanejamento, tornando-as co-responsáveis pela tomada de decisões, nos diferentes canais representativos;

Promoção de ações que visem aprofundar o estudo das comunidades envolvidas, através de coleta de informações sobre o sistema econômico e de poder, contexto sociocultural, formas de organização e recursos utilizados pelas mesmas, estabelecendo uma relação de causa e efeito para as dificuldades encontradas;

Conscientização das comunidades, para que as mesmas assumam sua condição de sujeito, responsável pelas definições e decisões relativas ao seu futuro;

Promoção de ações que motivem à população beneficiária, que apresenta baixa

escolaridade, a buscar melhoria no seu nível de ensino;

Promoção de ações que promovam a socialização dos recursos do entorno, bem como das demais políticas públicas;

Promoção de mecanismos que valorizem as tomadas de decisões por parte da

comunidade, como estímulo à cidadania, auto-estima e autonomia;

Tradução das demandas da população, diminuindo as instâncias decisórias, apoiando-a na construção do processo de auto-gestão;

Realização de reuniões que estimulem as Lideranças Comunitárias, tanto com adultos, quanto com adolescentes, visando o fortalecimento autonomia das mesmas;

3.1 Atividades com Grupos de Famílias

    As atividades / ações com grupos de famílias referem-se à realização de reuniões/oficinas, visitas domiciliares, visitas às obras em andamento, dentre outras.      As 218 famílias serão organizadas, antes do remanejamento, em grupos de 10 e oito famílias participantes; obedecendo ao cronograma de execução estabelecido.

Reuniões para a apresentação do Projeto de Intervenção de Trabalho Técnico Social, informando a lógica de implantação e desenvolvimento dos mesmos e eleger-se-á os representantes das comissões representativas. Estas reuniões contaram com a presença dos técnicos responsáveis pelos projetos arquitetônicos e sociais;

Reunião para a reflexão sobre os direitos e deveres com relação ao novo imóvel e o contrato a ser assinado junto à Caixa Econômica Federal, incluindo as responsabilidades referentes às taxas a serem pagas, incluindo água, luz e IPTU. Nesta reunião haverá esclarecidos sobre qual e a importância da documentação, de ambos os titulares do futuro domicílio, objetivando a assinatura de contrato, bem como outras informações pertinentes;

Reuniões com grupos de famílias, tendo como objetivo orientar o reconhecimento das tipologias das unidades habitacionais, estrutura e mesmo o esclarecimento de possíveis melhorias, dentre outras dúvidas. Para melhor entendimento sobre a estrutura das unidades habitacionais, serão distribuídas as plantas-baixas (manual do proprietário), visando identificar as redes hidráulicas, elétricas e outras especificidades.

Reuniões para a apresentação da proposta de distribuição das unidades habitacionais, reconhecimento da vizinhança, com vistas à organização da futura associação de moradores (entidade administradora do futuro empreendimento);

Reuniões para a reflexão sobre a casa (utilização de materiais didáticos e cartilhas), sensibilizando as famílias para a apropriação ao novo espaço de moradia e convocação dos titulares dos domicílios para a assinatura do contrato junto à PMSL. Nesta reunião serão entregues cartilhas, contendo informações básicas do futuro imóvel, bem como de telefones úteis;

Reuniões com os moradores, após o remanejamento com vistas ao fortalecimento de vizinhança, reconhecimento das lideranças, apropriação ao novo empreendimento e esclarecimentos de dúvidas;
3.2 Atividades com Grupos Temáticos

    Através das atividades/ ações pretende-se aprofundar temas relativos às questões objetivas e subjetivas dos participantes, de modo a incentivar na gestão do futuro empreendimento.

    Realização das atividades/ ações descritas acima no escopo, conforme o cronograma de execução antes e depois do remanejamento enfatizando:

    Realização de visitas de campo para conhecimento da realidade das comunidades envolvidas no projeto, identificando as diversidades culturais e de gênero presentes na população e permitindo uma apropriação das condições de vida;

Realização de oficinas que permitam ao grupo desenvolver a análise da realidade social e trabalhar o protagonismo político/social;

Realização de visitas orientadas a instituições locais e organismos que desenvolvam atividades que possam colaborar para a capacitação do grupo;
Integração das atividades do curso com as demais ações de Mobilização e Organização Comunitária e com as atividades de Educação Sanitária e Ambiental e de Geração de Trabalho e Renda previstos no Projeto de Trabalho Técnico Social-PTTS;

Discussão sobre a importância da associação de moradores e do papel das lideranças comunitárias.

    Sendo assim, as ações serão realizadas a partir do cronograma, podendo ter alterações de temas e oficinas dependendo da área beneficiada e demanda local com justificativa:

    Reuniões de sensibilização e apresentação, formação de grupos por interesse, geracional, temática entre outros, capacitação de liderança com noções de gestão comunitária, ações sócio-educativas: - palestras (direitos e deveres do cidadão, relações interpessoais, primeiros socorros, prevenção de acidentes domésticos e outros), oficinas, palestras voltados ao interesse da comunidade, ações informativas, ações socioculturais, recreativas, de fortalecimentos dos laços de vizinhança, elaboração de material informativo, vídeos sobre o uso da casa, do convívio harmônico entre as famílias, respeitando direitos e deveres para se viver em coletividade, ou seja, respeitar os limites de lotes, zelar pela conservação das áreas comuns e espaços públicos.

    E conscientização de que junto da aquisição da habitação, vem a parte de custos de manutenção e infra-estrutura, tais como: percentual do pagamento da habitação, gasto com energia elétrica, água, esgoto entre outros.

    Todas as atividades serão previamente marcadas e acontecerão em horários que permitam a ampla participação dos moradores, que serão convidados através de visitas domiciliares.

    Todas as atividades terão lista de presença, relatórios descritivos analíticos e registros fotográficos, e seus resultados serão avaliados pela equipe técnica juntamente com a população.
   Serão aplicados instrumentos de pesquisa de satisfação/insatisfação para os titulares dos domicílios, através de visitas domiciliares. Após a sistematização dos resultados, os dados serão socializados aos grupos representativos.

4. INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO

Instrumento de Avaliação (satisfação/insatisfação): a PMSL, órgão financiador (CEF) e a conveniada irão elaborar um instrumento de avaliação do processo, e caberá à contratada sua reprodução e aplicação, bem como a análise dos resultados. Após a análise, os dados serão socializados aos grupos de lideranças das comunidades beneficiadas.

Relatório Final: deverá ser entregue após a execução dos serviços, condicionando a última fatura. Neste relatório deverão constar os resultados da pesquisa de satisfação/insatisfação, alguns depoimentos dos grupos representativos e de moradores, relacionando com os objetivos propostos.

5. IMPOSTOS, TAXAS E DEMAIS CUSTOS:

Todos os custos necessários para a obtenção dos produtos relativos às presentes especificações deverão ser incluídos, pela Contratada, no custo total do contrato, ou seja, obrigações previdenciárias, salários ou honorários, assistência técnica, materiais de expediente, materiais de consumo, fotocópias em papel, meios digitais (CD ou DVD), taxas, impostos, emolumentos, seguros, fretes, lucros, despesas diretas e indiretas, enfim, tudo o mais que for necessário até a entrega final dos trabalhos, serão pagos pela empresa Contratada, não cabendo ao Município quaisquer ônus adicionais além do valor contratado.
LOCAL DE EXECUÇÃO: no Bairro Brasília em Santana do Livramento.

6. VALORES REFERENCIAIS:

O custo estimado para a obtenção da integralidade dos produtos previstos no Presente Termo de Referência consta em anexo a este termo acompanhado do respectivo cronograma físico-financeiro. No valor aludido, estão incluídas todas as despesas com impostos, leis sociais, remuneração de pessoal, deslocamentos que se fizerem necessários, impressos, e tudo o mais que se fizer necessário para o cumprimento dos serviços previstos neste Termo de Referência.

7. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

A empresa e o profissional contratado deverão apresentar equipe técnica composta de pelo menos 02 (dois) profissional de curso superior na área de conhecimento para qual for contratado apresentar o curriculum vitae, RG e CPF devidamente comprovado na especificidade em que ministrar. Ter também os demais componentes de apoio profissionais para realizar (palestras, reuniões entre outras atividades).

   A equipe responsável pela execução dos trabalhos fica obrigada a manter um responsável coordenador geral com curso Superior Completo (Serviço Social, Sociólogo, Pedagogo,), onde terão que ter experiência em gestão de projetos, conhecimentos básicos em informática (operação de software de texto, planilhas, correio eletrônico) bem como, assumir a prestação de contas para PMSL e CEF conforme a conforme lei 8666/93, como todos os assuntos pertinentes à execução dos serviços.

   A CONTRATADA deverá se comprometer com o repasse do recurso previsto para execução das ações para pagamento de: compra de material de consumo, compra de material permanente, material de limpeza, pagamento de pessoal e deslocamento das pessoas para os dois eventos previstos no projeto. Mediante comprovação na prestação de contas a PMSL e CEF.

   A CONTRATADA fica responsável pelos encargos sociais da sua equipe de funcionários. 

   Para efetivação do Projeto de Intervenção de Trabalho Técnico Social fase necessária a aquisição de material permanente para ações a serem executadas pela empresa contratada para os quais já está previsto o uso de recurso na planilha orçamentária e no cronograma de desembolso.

  A contratada deverá executar o Projeto de Trabalho Técnico Social- PITTS, obedecendo todas as ações estabelecidas no cronograma de atividades do Projeto de Trabalho Técnico Social- PITTS, contendo seguintes itens abaixo:

1ª Etapa:

- Coletar as assinaturas nas Declarações Individuais dos beneficiários;

- Desenvolver as atividades previstas de acordo com as propostas previstas no projeto, das deliberações das lideranças e comissões representativas;

-Criar fluxo comunicacional entre as diversas instâncias decisórias, de forma que garanta o acesso da população beneficiária no que tange à implantação do projeto;

- Estabelecer uma dinâmica de ação que desencadeie a mobilização e participação comunitária, possibilitando espaços de reflexão e formação, com diferentes grupos e faixas etárias, de modo à apropriação de novos hábitos e habilidades comportamentais;

- Acompanhar e assessorar os grupos já constituídos;

- Mobilizar a formação de novos grupos reflexivo-operativos, com vistas à formação de novos grupos representativos;

- Programar as oficinas e cursos de capacitação de lideranças;

- Promover ações que promovam a sustentabilidade das futuras unidades habitacionais;

- Mobilizar a população beneficiada de modo que participem tanto do projeto de remanejamento, quanto da intervenção a ser executada na região, possibilitando o conhecimento de sua realidade e o desenvolvimento de instrumentos de autogestão nos novos locais de moradia;

- Fortalecer o espírito de vizinhança;

-Comissões representativas formadas e integradas ao projeto;

-Atividades de Mobilização e Organização Comunitária desenvolvidas;

-Grupos e associações existentes devidamente acompanhados e assessorados;

-Novos grupos operativos em funcionamento;

-Visitas domiciliares realizadas;

-Convites e convocações entregues;

-População beneficiada informada e acompanhando o desenvolvimento do projeto;

-População envolvida e comprometida no projeto.

-As famílias conhecedoras da responsabilidade de ser um bom vizinho e suas implicações;

-Realização de no mínimo 100% das atividades de programadas;

70% da população beneficiada com conhecimento e acesso as informações acerca do projeto;

70% de participação da população beneficiada nos eventos programados;

70% de participação nas reuniões com as comissões representativas;

70% de participação da população beneficiada nas visitas programadas ao novo empreendimento;

100% da documentação encaminhada e verificada junto às famílias beneficiárias;

90 % dos grupos existentes acompanhados e assessorados;

- Formação de grupos operativos (mulheres e jovens);
-Relatórios mensais do PTTS; e relatórios dos atendimentos nos Plantões de Atendimento;

-Listas de presenças nas reuniões, oficinas e cursos devidamente assinadas pelos beneficiados;

-Registros fotográficos das atividades;

-Fichas de acompanhamento nas oficinas realizadas

-Fichas de acompanhamento das visitas domiciliares.

2ª etapa: sustentabilidade e avaliação

-Verificar o grau de participação e organização comunitária durante o processo de remanejamento;

-Verificar o uso adequado das unidades habitacionais, das instalações hidráulicas e dos demais equipamentos comunitários;

-Verificar a forma de apropriação e do sentimento de pertencimento da população beneficiária em seu novo local de moradia;

-Verificar o comprometimento dos jovens, adolescentes e crianças com o novo espaço de moradia;

-Verificar a integração da população beneficiária no novo espaço de moradia, tanto em relação a vizinhança, quanto referente aos recursos locais e do entorno; 

- Verificar o gerenciamento dos espaços coletivos e dos equipamentos comunitários;

- Verificar a organização da entidade que gerenciará o empreendimento e sua eficiência e eficácia;

- Verificar as influências dos cursos e oficinas ministradas durante o trabalho técnico social em relação às alterações nas estratégias de sobrevivência da população beneficiada;

-Verificar o comprometimento dos grupos de lideranças quanto ao processo de gestão do novo empreendimento e com a sustentabilidade do empreendimento;

-Aplicar o instrumento de pesquisa junto aos beneficiários buscando coletar os aspectos positivos e negativos de todo o processo;

-Permanência da população remanejada no novo espaço de moradia;

-Espaços coletivos monitorados e utilizados adequadamente pela população beneficiária;

-Utilização adequada das unidades habitacionais;

-População integrada ao novo espaço de moradia e com o entorno e cidade;

-Entidade representativa organizada e respondendo às responsabilidades em relação ao novo empreendimento;

-Moradores empenhados a construir novos hábitos de convivência e de relação com o meio ambiente;

-Moradores conhecedores de seus direitos e das responsabilidades em relação ao novo espaço de moradia

-Gestão autônoma e democrática dos equipamentos comunitários e demais espaços coletivos;

- 100% das famílias permanecerem morando nas unidades habitacionais;

-Aumento na participação comunitária e nos grupos representativos;

-Espaços coletivos 100% em funcionamento, sendo gerenciado pelos grupos representativos;

-100% das lideranças engajadas e comprometidas com o processo de gestão do novo empreendimento;

- 90% de satisfação dos moradores quanto ao novo espaço de moradia bem como quanto ao processo de remanejamento;

-Instrumento de avaliação de satisfação/insatisfação;

-Relatórios mensais de Acompanhamento do Projeto;

-Relatório de Reuniões;

-Listas de presenças devidamente assinadas pelos beneficiados nas atividades propostas;

-Relatório de atendimento nos Plantões;
-Relatório das visitas domiciliares;

-Registros fotográficos;

-Resultado da aplicação dos instrumentos de pesquisa

A contratada será responsável pela elaboração de relatórios mensais de acompanhamento do Projeto de Intervenção de Trabalho Técnico Social - PITTS, que deverão ser entregues em duas vias, com fotos coloridas das atividades e em CD, até o 5º dia útil de cada mês, abordando informações quantitativas e qualitativas, conforme modelo entregue pela equipe técnica da SMHAF, incluindo os seguintes elementos:

- relatórios das atividades realizadas;

- listas de presenças nas atividades realizadas;

- fichas de registro e acompanhamento individual das famílias;

- fichas de avaliação das atividades;

- registros fotográficos impressos (coloridos) e em CD;

- pesquisa de satisfação/insatisfação a ser aplicado nos respectivos meses conforme cronograma de atividades do PTTS;

- relatório de resultados da pesquisa;

- relatório final de avaliação de impacto do trabalho desenvolvido.
8. CARACTERÍSTICAS DOS RELATÓRIOS

   Nos relatórios deverão constar os aspectos facilitadores e dificultadores na execução das atividades, incluindo a avaliação referente ao trabalho realizado. Também deverão ser informadas, de forma detalhada, as despesas efetivadas no período. A contratada deverá entregar um relatório final, após a execução dos serviços, condicionando ao pagamento da última fatura. Este relatório deverá também ser entregue em duas vias e em CD, conforme modelo a ser entregue pela equipe técnica social do SMHAF.

   No relatório final deverá constar a avaliação de todo o processo realizado, bem como será incluído o resultado da pesquisa de satisfação/insatisfação, demonstrando o impacto do trabalho realizado.
9. RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO

   Responsabiliza-se em fornecer dados do Programa em questão, listas de beneficiários, contatos de lideres na comunidade, e um Responsável Técnico para Fiscalização e acompanhamento do Trabalho Técnico Social da contratada, bem como, encaminhar a CEF toda a documentação de prestação de contas.

10. DO PAGAMENTO

   Os pagamentos serão realizados de forma mensal, segundo o cronograma físico financeiro, contados do protocolo da Nota Fiscal junto à Fiscalização dos serviços. Para tanto vinte (20) dias do seu recebimento, a referida fatura deverá ser encaminhada, acompanhadas da planilha/relatório de prestação de contas, deverá ser devidamente visada e aceita pelo responsável da Caixa Econômica Federal- CEF.

   A conclusão dos serviços e respectiva apresentação da documentação que subsidiará a emissão dos laudos de fiscalização e aprovação dos serviços, emitidos pela Secretaria Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários de Santana do Livramento e pela Caixa Econômica Federal. A referida documentação constitui-se de Nota Fiscal, Relatórios e demais documentos de sistematização das atividades desenvolvidas, tais como, atas, pautas de reuniões e palestras, folders, cartilhas, listas de presença, fotos, etc.

11. CONTRIBUIÇÕES

   A contribuição final deste eixo condiciona em executar as ações de forma que o produto final seja uma comunidade consciente de seus direitos e deveres, participativa nas atividades referentes ao seu loteamento, sabedora de seu potencial produtivo, integrada em ações de sustentabilidade em prol da melhoria da qualidade de vida, isto medido com as avaliações de satisfações, inclusão serviços públicos e transformação social.

12-  VALOR TOTAL DO CONTRATO

   Para a execução do Projeto de Intervenção de Trabalho Técnico Social está previsto o valor de R$ 167.000,00. A seguir estão descritos o Cronograma de Execução e Atividades, a tabela de Composição de Custos os serviços e o percentual de referência do valor a ser utilizado.
1 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E ATIVIDADES

	Etapa
	Macroação
	Atividades
	Outubro
	Novembro
	Dezembro
	Janeiro
	Fevereiro
	Março 
	Abril
	Maio

	PRÉ-

CONTRATUAL
	Reunião Informativas

sobre o programa
	Reunião Informativas sobre o programa MCMV
	X
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Orientações para a ocupação das residências unifamiliares; geminadas no empreendimento e Informações sobre os direitos e deveres dos beneficiários;
	X
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Assembléia de sorteio das unidades
	X
	
	
	
	
	
	
	

	PÓS -CONTRATUAL
	Preparação para a

gestão das residências

com Cofee Brake

Organização comunitária
	Convivência entre vizinhos, com ênfase no respeito às individualidades,

Gestão e administração das residências;
	
	X
	
	
	
	
	
	

	
	
	Estabelecimento de canais de comunicação

Formação de comissões representativas
	
	
	X
	
	
	
	
	

	
	Ações Educacionais
	Educação para uso do espaço construído
	
	X
	
	
	
	
	
	

	
	
	Plantão Social
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	

	
	
	Noções de educação financeira
	
	
	X
	
	
	
	
	

	
	Oficinas de Trabalho
	Educação Ambiental
	
	
	
	
	X
	
	
	

	
	
	Curso de Capacitação Construção de Hortas Domésticas
	
	
	
	
	
	X
	
	

	
	Finalização do TTS com

Coofee Brake
	Preparação da comunidade para autonomia do grupo e continuidade das ações implantadas
	
	
	
	
	
	
	X
	

	
	
	Avaliação das atividades desenvolvidas
	
	
	
	
	
	
	
	X


OBS: As Atividades que constam do cronograma de execução devem ser necessariamente executadas e, se houver disponibilidade de recursos financeiros e humanos, poderão ser desenvolvidas atividades complementa.

	2 COMPOSIÇÃO DE CUSTOS


	

	1. Recursos Humanos Serviços de Terceiros e Recursos Materiais
	Valor

R$



	Material de Consumo/pedagógico/comunicação (subitem 1 material Pedagógico subitem 4 material de limpeza/ e subitem 5 alimentação)


	

	Transporte


	

	Eventos (subitem 2 eventos e coquetéis)


	

	Serviço de Terceiros ( subitem 3 Infraestrutura para evento)


	

	Pagamento de Pessoal


	

	Subtotal ( 1 )


	133.600,00

	2.Despesas Indiretas


	

	ISS, COFINS,PASEP, Imprevistos 20%)


	

	Subtotal ( 2 )


	33.400,00

	TOTAL GERAL (Subtotal 1 + 2)


	167.000,00


3 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

	ITEM 
	Outubro Mes1
	Novembro

Mês 2
	Dezembro

Mês 3
	Janeiro
Mês 4
	Fevereiro

Mês 5
	Março
Mês 6
	Abril

Mês 7
	Maio
Mês 8
	Total R$ 

	Reuniões Oficinas Lanche e

Estrutura


	2.791,00
	2.791,00
	2.791,00
	2.791,00
	2.791,00
	2.791,00
	2.791,00
	2.791,00
	22.328,00

	Eventos (Coquetéis e

Infraestrutura)

	
	21.900,00
	
	
	
	
	
	21.900,00
	43.800,00

	Cantinho da Leitura e

Diversão-Entretenimento

Infantil


	845,00
	845,00
	845,00
	845,00
	845,00
	845,00
	845,00
	845,00
	6.760,00

	Recursos Humanos


	4.800,00
	4.800,00
	4.800,00
	4.800,00
	4.800,00
	4.800,00
	4.800,00
	4.800,00
	38.400,00

	Plantão Social

Mobiliário

	22.312,00
	
	
	
	
	
	
	
	22.312,00

	Despesas Indiretas(ISS,

COFINS,PASEP, Imprevistos

20%)

	
	
	
	16.700,00
	
	
	
	16.700,00
	33.400,00

	TOTALR$


	30.748,00
	30.336,00
	8.436,00
	25.136,00
	8.436,00
	8.436,00
	8.436,00
	47.036,00
	167.000,00


CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO

MEMÓRIA DE CÁLCULO POR ATIVIDADES DE TRABALHO SOCIAL

	Nome da atividade 
	EVENTOS COQUETÉIS - Primeira Reunião com os Beneficiários e Apresentação do PITS acompanhado de Cofee Brake e Segunda Reunião no final do trabalho Técnico Social acompanhado de Cofee Brake.

	Conteúdo das atividades
	Apresentar o Programa, esclarecendo sobre o empreendimento, fonte de recursos e agentes envolvidos. Entrega de folder’s de orientações básicas e Cofee Brake.

	Local Realização
	

	Técnicas de Execução 
	Exposição oral 

Esclarecimento de dúvidas

	Duração da atividade
	4 horas

	Indicadores de

Resultado/ metas
	Adesão mínima de 100%

	Método de avaliação
	Pela equipe técnica e pela comunidade através de pesquisa fechada

	Mês/ano de realização
	Maio/2013 e Dezembro/2013

	Quantitativo de participantes
	Todos os Beneficiarios e suas famílias quantidade estimada de 900 pessoas para cada evento.

	Recursos Humanos
	RH da equipe social contratada, prefeitura, construtora.

	Recursos Materiais
	Folder de orientações básicas

Livro Ata

Computador

Data Show

Pacote para dois Coffee break

Aluguel de Salão

Sistema de Som

Aluguel de Cama Elástica

Aluguel de Castelo Inflável e Piscina de bolinhas

Transporte passagens de ônibus p/ as 2 reuniões com Cofee Brake

	Agente Executor
	Equipe PITS contratada: 2 técnicos (Assistente Social ou Psicólogo)

	Avaliação
	Avaliadores: Equipe PTTS e População  beneficiada

Instrumentos de avaliação: Reuniões de avaliação, Entrevistas, Pesquisas, etc


	Descrição
	Quant.
	Valor Unitário R$ 
	Valor Total R$ 

	Recursos de Consumos
	Pacote p dois Cofee Brakes 
	1.700 pessoas
	18 
	30.600,00

	
	Aluguel de Salão 
	2 eventos 
	1.400,00 
	2.800,00

	
	Aluguel de equipamentos de some imagem.
	2 eventos 
	1.000,00
	2.000,00

	
	Aluguel de cama elástica
	2 
	 80/4h 
	160,00

	
	Aluguel de Castelo Inflável
	2 eventos 
	50/4h 
	100,00

	
	Aluguel de piscina de bolinhas
	2 eventos 
	70/4h
	140,00

	
	Transporte passagens de ônibus

p/ as 2 reuniões com Cofee Brake
	4.000 passagens
	2,00
	8.000,00

	Total
	
	
	
	43.800,00


CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO

MEMÓRIA DE CÁLCULO POR ATIVIDADES DE TRABALHO SOCIAL
	Nome da atividade 
	Reuniões no total de 16 e Oficinas e/ou Palestras no total de 16 que serão realizadas com os Beneficiários conforme está descrito na metodologia do trabalho técnico social

	Conteúdo das atividades
	Realização de reuniões de acordo com as temáticas descritas no cronograma com Entrega de folder’s de orientações básicas. Cada reunião vai custar por mês

	Local Realização
	Salão Comunitário

	Técnicas de Execução
	Exposição oral

Esclarecimento de dúvidas

	Duração da atividade
	2 horas de duração

	Indicadores de Resultado/ metas
	Adesão mínima de 100%

	Método de avaliação
	Pela equipe técnica e pela comunidade através de pesquisa fechada

	Mês/ano de realização
	Julho a Fevereiro

	Quantitativo de participantes
	Pelo menos 01 beneficiário de cada família

	Recursos Humanos
	RH da equipe social contratada, prefeitura.

	Recursos Materiais
	Folder de orientações básicas, Computador, Impressora, Data Show, Lanche, Material de Limpeza, Tonner Preto e Colorido, folhas de ofício, canetas, cartolinas, Pranchetas, cadernos, cola, grampeador, tesoura, impressão de folders, jogos infantis, livros infantis, quebra cabeça, pastas, calculadoras.

	Agente Executor
	Equipe PITS contratada: 1 Assistente Social e/ou 1Pedagogo/Psicólogo

	Avaliação
	Avaliadores: Equipe PTTS e População beneficiada

Instrumentos de avaliação: Reuniões de avaliação, Entrevistas, Pesquisas, etc


	Descrição
	Quant.
	Pessoas / evento
	Valor Unitário R$ 
	Valor Total R$ 

	Recursos de Consumo 
	Pipoqueiro
	3.200unid p/

reunião
	100
	2,00 
	 6.400,00

	
	Carrinho cachorro-quente
	3.200unid
	100
	2,50
	8.000,00

	
	Refrigerante 
	400unid 2 L
	100
	4,50
	1.800,00

	
	Papel Higiênico
	32 pacotes 4-unid
	100
	6,00
	192,00

	
	Água 
	96unid 2L
	100
	3,00
	288,00

	
	Copos Descartáveis
	3.200unid
	100
	0,19
	608,00

	
	Salgadinhos Sortidos
	3.200unid
	100
	0,50
	1.600,00

	
	Panos para limpeza
	10unid
	
	5,00
	50,00

	
	Tonner Preto e Colorido
	10unid
	
	50,00
	500,00

	
	Folhas de Ofício/Pacotes
	10 pacotes
	
	12,90
	129,00

	
	Canetas
	160unid
	
	1,50
	240,00

	
	Cartolinas
	40unid
	
	1,30
	52,00

	
	Pranchetas
	50unid
	
	9,80
	490,00

	
	Cadernos
	10unid
	
	1,70
	17,00

	
	Cola
	5 unid
	
	0,80
	4,00

	
	Grampeador
	3 unid
	
	7,00
	21,00

	
	Tesoura
	3 unid
	
	2,00
	6,00

	
	Impressão de Folders
	3.200unid
	
	0,50
	1.600,00

	
	Pastas
	32unid
	
	4,50
	144,00

	
	Calculadoras
	6 unid
	
	9,50
	57,00

	
	Sabonete 
	32unid
	
	1,50
	48,00

	
	Vassoura
	2
	
	9,00
	18,00

	
	Detergente de cozinha e piso
	10unid
	
	2,40
	24,00

	
	Álcool
	10unid
	
	4,00
	40,00

	TOTAL
	
	
	
	
	22.328,00


CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO

MEMÓRIA DE CÁLCULO POR ATIVIDADES DE TRABALHO SOCIAL
	Nome da atividade
	Cantinho da Leitura e da Diversão para as crianças durante a realização das 16 oficinas e 16 reuniões composta de cantinho da leitura e brinquedos

	Conteúdo das atividades
	Entretenimento para as crianças das famílias

	Local Realização
	Salão Comunitário

	Técnicas de Execução
	Detalhada na metodologia

	Duração da atividade
	Em média 2 horas de duração

	Indicadores de Resultado/ metas
	Adesão mínima de 100%

	Método de avaliação
	Pela equipe técnica e pela comunidade através de pesquisa fechada

	Mês/ano de realização
	Julho a Fevereiro

	Quantitativo de participantes
	Pelo menos 01 criança de cada família beneficiária

	Recursos Humanos
	Monitores

	Recursos Materiais
	Recreação

Livros infantis, Jogos Infantis e Quebra Cabeça (com contratação de monitor)

Aluguel de três brinquedos com monitor incluído

	Agente Executor
	Equipe PITS contratada: 1 Assistente Social e/ou 1Pedagogo

	Avaliação
	Avaliadores: Equipe PTTS e População beneficiada

Instrumentos de avaliação: Reuniões de avaliação, Entrevistas, Pesquisas, etc.


	Descrição
	Quant.
	Valor Unitário R$ 
	Valor Total R$ 

	Recursos de Consumos
	Jogos Infantis
	100unid
	4,50
	450,00

	
	Livros Infantis
	100unid
	4,50
	450,00

	
	Quebra Cabeça
	100unid
	4,00
	400,00

	
	Monitor
	1 monitor
	30.00 a hora/

16 reuniões

e 16 oficinas
	960,00

	
	Aluguel de três brinquedos pacote com monitor
	15 vezes
	300,00
	4.500,00

	TOTAL
	
	
	
	6.760,00


CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO

MEMÓRIA DE CÁLCULO POR ATIVIDADES DE TRABALHO SOCIAL
	Nome da Atividade 
	Pagamento de Pessoal- Pagar equipe técnica que operacionalizará o PTIS

	Conteúdos das Atividades 
	Será de responsabilidade da equipe técnica realizar todas as ações previstas no Projeto Social como reuniões, oficinas, palestras etc.

	Local de Realização
	Salão Comunitário

	Técnicas de Execução
	Exposição oral uso de Data Show

Esclarecimento de dúvidas

	Duração da atividade
	4 horas

	Indicadores de

Resultado/ metas
	Adesão mínima de 100%

	Método de avaliação
	Pela equipe técnica e pela comunidade através de pesquisa fechada

	Mês/ano de realização
	Maio/2013 a Dezembro/2013

	Quantitativo de participantes
	Pelo menos um beneficiário de cada família.

	Recursos Humanos
	RH da equipe social contratada, prefeitura, construtora.

	Recursos Materiais
	

	Agente Executor
	Equipe PITS contratada: 2 técnicos (Assistente Social ou Psicólogo)

	Avaliação
	Avaliadores: Equipe PTTS e População beneficiada

Instrumentos de avaliação: Reuniões de avaliação, Entrevistas, Pesquisas, etc


	Descrição
	Quant.
	Valor Unitário R$ 
	Valor Total R$ 

	Recursos de Consumos
	Contratação de Técnicos Assistente

Social ou Pedagogo

120/h por mês durante oito meses
	2 técnicos
	19.200,00
	38.400,00

	TOTAL
	
	
	
	38.400,00


CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO

MEMÓRIA DE CÁLCULO POR ATIVIDADES DE TRABALHO SOCIAL

	Nome da atividade
	Plantão Social – Atendimentos e encaminhamentos realizados pelos técnicos da empresa contratada especificados na metodologia

	Conteúdo das atividades
	Será de responsabilidade da equipe técnica realizar todas as ações previstas no Projeto Social incluindo o Plantão Social

	Local Realização
	Salão Comunitário

	Técnicas de Execução
	Exposição oral, uso de Data Show

Esclarecimento de dúvida

	Duração da atividade
	

	Indicadores de

Resultado/ metas
	Adesão mínima de 100%

	Método de avaliação
	Pela equipe técnica e pela comunidade através de pesquisa fechada

	Mês/ano de realização
	Maio/2013 a Dezembro/2013

	Quantitativo de

participantes
	Pelo menos um beneficiário de cada família.

	Recursos Humanos
	RH da equipe social contratada, prefeitura, construtora.

	Recursos Materiais
	Computador, mesas, cadeiras

impressora

mesa p/computador

lixeiras p/calçadas

Mudas p/plantio

Data Show

	Agente Executor
	Equipe PITS contratada: 2 técnicos (Assistente Social ou Psicólogo)

	Avaliação
	Avaliadores: Equipe PITTS e População beneficiada

Instrumentos de avaliação: Reuniões de avaliação, Entrevistas, Pesquisas, etc.


	Descrição
	Quant.
	Valor Unitário R$
	Valor Total R$

	Recursos de Consumos
	Computadores 
	2
	2.000,00
	4.000,00

	
	Mesas 
	10
	50,00
	500,00

	
	Impressora 
	1
	250,00
	250,00

	
	Cadeiras 
	50
	40,00
	2.000,00

	
	Mesa p/ computador 
	2
	200,00
	400,00

	
	Lixeiras p/ calçada
	218
	50,00
	10.900,00

	
	Mudas p/ plantio
	218
	13,50
	2.943,00

	
	Livro Ata
	2 unid.
	9,50
	19,00

	
	Projetor e Data Show
	1 unid.
	1.300,00
	1.300,00

	TOTAL
	
	
	
	22.312,00


PLANO DE INTERVENÇÃO DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL
1. IDENTIFICAÇÃO
	Programa: Minha Casa Minha Vida – Recursos FAR
	Contrato CAIXA nº: 322.789-31

	Empreendimento: Vila Nova

	Localização/Município: Santana do Livramento
	RS

	Agente executor:

Tel.:                                                                                                 e-mail:


	Responsável Técnico Social: Aline Borges Alves                                   Formação: Assistente Social

Tel.: 3968 1096/ (55)81455149                                                          e-mail: sehaf.aline@gmail.com


2. DIAGNÓSTICO

2.1 Caracterização do empreendimento:
	O empreendimento “Vila Nova” é destinado á Habitação de Interesse Social – HIS, dentro do enfoque do Programa Federal – Minha Casa Minha Vida abrangendo 313.632,00 m² de área superficial dentro do Perímetro Urbano de Santana do Livramento, Bairro Brasília – Zona de Densificação Urbana, área Urbana, ZR-2.

O loteamento foi projetado para construção de casas populares, dentro do perímetro urbano onde serão construídas nesta primeira etapa 218 casas, dos 481 lotes na totalidade do projeto, sendo prevista uma segunda etapa de 250 moradias totalizando assim 468 casas populares pelo Empreendedor destinadas ao FAR – Fundo de Arrendamento Residencial, em parceria com o poder Público, Município e Governo Federal. Com objetivo de aumentar a oferta de moradias para a população de baixa renda e atender a uma expectativa de mais de 2.000 moradias.

O local está na zona Urbana e ocupa um vazio que as Diretrizes Urbanísticas indicam como área de interesse de ocupação e densificação.

Próximo ao empreendimento tem-se disponíveis as redes públicas de abastecimento de água e de energia elétrica. Há coleta de lixo semanal (três vezes na semana), creche Municipal Carrossel a 600 metros, CAIC – Centro Integrado de Atenção Integral á Criança e ao Adolescente a 600 metros, URCAMP Universidade da Região da Campanha a 500 metros, Mercado – Abastecimento a 400 metros, Posto de Combustível á 600 metros, Farmácia a 500m e as linhas de ônibus de integração bairro-centro passam próximas as Avenidas que delimitam o empreendimento.

A área Institucional no empreendimento tem 22.768,11 m², foi planejada no ponto mais alto da área do terreno, apresenta uma porção (234,76m²) de mata ciliar nativa existente e que será integralmente preservada, integrando-se ao paisagismo previsto para a referida área. Está previsto, para execução junto ao loteamento, uma praça pública com quadra poliesportiva, caminhos e paisagismo.




2.2 Caracterização da população beneficiária:

	O Projeto Social Vila Nova será realizado com famílias selecionadas na cidade de Santana do Livramento, devido ao alto índice de déficit habitacional encontrado na cidade. A seleção das famílias ocorreu de forma transparente de acordo com os Critérios Nacionais e Municipais. Referenciado com a normatização do Ministério das Cidades.

Quanto ao perfil e caracterização das famílias beneficiárias: Características da família: quanto ao tamanho e composição por faixa etária; Crianças e jovens: distribuição por faixa etária e frequência à escola; Renda: distribuição e renda familiar per capita; Trabalho: pessoas com trabalho formal, rendimento médio do trabalho e proporção de aposentados e pensionistas; Este processo será realizado na primeira ação do projeto na fase de pré-ocupação, com a aplicação da ficha de caracterização familiar disponibilizada pela CAIXA devido ao curto prazo para elaboração do PTTS decorrente a fatores externos.


3 OBJETIVOS

	Geral

Viabilizar o exercício da participação cidadã mediante trabalho informativo e educativo que prepare os beneficiários para apropriação do ambiente construído, estimulando a organização da população e a sua permanência no imóvel.

Específicos

Informar os beneficiários sobre o Programa, o contrato de parcelamento a ser assinado, o papel de cada agente envolvido, seus direitos e deveres;

Criar mecanismos visando à integração e participação dos beneficiários e demais atores envolvidos;

Disseminar conceitos de Educação Patrimonial e Ambiental que favoreçam o compromisso com a conservação e manutenção dos imóveis e espaços coletivos, pelos beneficiários;

Estimular a adimplência;

Incentivar a participação dos beneficiários na gestão do empreendimento;

Preparar os beneficiários para a convivência com os novos vizinhos.


4 METODOLOGIA

	O presente Projeto Social será licitado e a Empresa contratada deverá cumprir com todas as etapas do projeto como reuniões, oficinas, palestras e visitas domiciliares considerando-se os prazos estabelecidos mediante assinatura de contrato; O trabalho social terá o prazo de oito meses de duração às ações deverão ser iniciados dois meses antes da entrega das moradias e ter continuidade seis meses depois;

A prefeitura municipal compromete-se a executar as atividades do PTS com equipe própria até que a empresa contratada assuma a sua execução.
Ainda ficará sob a responsabilidade da Empresa contratada elaborar os relatórios mensais das atividades realizadas que serão enviados para Caixa Econômica Federal com a supervisão e aprovação da técnica da Secretaria de Habitação de Santana do Livramento responsável pelo contrato.

A empresa contratada realizará durante o Projeto Social no Salão Comunitário localizado no loteamento Reuniões encontros e oficinas. Serão realizadas 16 reuniões, duas reuniões por mês durante o período de oito meses, com cada um dos temas para não exceder 100 pessoas por reunião, com duas horas de duração, se fazendo necessário pelo menos a participação de um beneficiário de cada família. A empresa contratada irá realizar ainda 16 Oficinas, uma oficina por mês durante o período de oito meses, com cada um dos temas para não exceder 100 pessoas por oficina com duração de duas horas, se fazendo necessário pelo menos a participação de um beneficiário de cada família. Durante os oito meses de projeto serão realizados 32 atividades.

Em relação ao material e insumos necessários para a realização das atividades serão adquiridos pela empresa contratada e serão utilizados e distribuídos em cada uma das reuniões e oficinas realizadas nos oito meses de execução, com o intuito de qualificar os encontros chamando a atenção das famílias para a importância das informações e orientações oferecidas para facilitar a compreensão das informações.

O salão comunitário não dispõe de mobiliário como mesas, cadeiras, computadores, impressora, data Show se fazendo necessária a aquisição deste material pela empresa contratada como insumo para a operacionalização e implantação do plantão social. Após o término do Projeto todo material será doado para a Associação de Moradores do Loteamento.

As reuniões e/ou oficinas terão o objetivo de informar á comunidade beneficiária sobre o empreendimento, agregando as atividades do Projeto Social alguns integrantes da equipe responsável pela intervenção física;

A empresa contratada ficará responsável por oferecer recreação para as crianças durante a realização das oficinas e reuniões com o intuito de uma melhor participação e compreensão dos pais das ações previstas no projeto social, será criado um espaço educativo denominado Cantinho da Leitura e da Diversão que estará à disponível das crianças jogos infantis, livros e quebra cabeça com monitores responsáveis pelas atividades alternando com brinquedos infláveis armados fora do salão comunitário. O Trabalho Técnico Social será operacionalizado no prazo de oito meses contendo a metodologia a seguir:

O Projeto deverá atender a 218 famílias assim com o intuito de facilitar o trabalho do técnico que operacionalizará o processo, essas famílias serão divididas em dois grupos A e B em ações que demandarem essa adequação;

Reunião Geral com Coquetéis serão realizados durante o projeto dois eventos com Cofee Brake, o primeiro no início do Trabalho Social com o objetivo de apresentar o projeto e o outro na finalização do trabalho com a apresentação do resultado dos trabalhos realizados e do resultado da pesquisa de satisfação, visando à integração das famílias do empreendimento, objetivando que se aja um contato com os vizinhos promovendo um início de relacionamento com vistas ao fortalecimento da política de boa vizinhança, interligado aos eventos se fará reuniões já descritas no Cronograma de Execução de Atividades projeto;

Plantão Social: A empresa contratada ficará responsável pela implantação e operacionalização do trabalho no plantão que tem como objetivo a escuta do usuário na demanda que ele traz para o técnico Assistente Social, constitui-se de ações imediatas, isoladas, que promovem encaminhamentos, orientações, aconselhamentos;

Os atendimentos serão registrados em diário de campo e fotografados. O plantão terá seu funcionamento duas vezes na semana o espaço do salão comunitário será utilizado para o trabalho;

Os profissionais contratados ficarão a disposição da comunidade dois dias da semana com o atendimento do plantão social e nas demais horas de trabalho será realizadas as demandas de acordo com o cronograma observando-se a necessidade de disponibilidade de horário para a realização de algumas ações que serão realizadas fora do horário comercial.

Durante o Plantão Social as famílias serão encaminhadas para atendimento de saúde no Posto de Saúde CAIC localizado a 1 km do loteamento que disponibiliza uma equipe formada de Médico Clínico Geral, Pediatra, Oftalmologista e Dentista, já os encaminhamentos na área de educação devido à transferência de alunos estes serão atendidos em quatro Escolas do Município na Escola Estadual CAIC, Escola Estadual Carlos Vidal, Escola Estadual Celina Vares e Escola Municipal Pacheco que já estão preparadas para atender esta demanda. Os retornos das demandas aos beneficiários serão feitas pelos técnicos por intermédio de visitas domiciliares.

Reuniões com objetivos diversos informar, orientar e instruir a população beneficiaria: serão realizadas 16 reuniões duas reuniões com cada um dos temas para não exceder 100 pessoas por reunião se fazendo necessário pelo menos a participação de 1 beneficiário de cada família. As reuniões deverão ser desenvolvidas por palestrantes com conhecimento e atuação no tema discutido. O material deverá ser apresentado didaticamente com o auxilio de data show, cartilhas informativas e demais recursos necessários compreensão dos beneficiários.
Reunião com o objetivo de criar comissão com todos os contemplados, de apoio ao Projeto de Trabalho Técnico composta por pessoas da comunidade, através de indicação ou de eleição direta, para que se envolvam na mobilização da comunidade e possam auxiliar na organização de espaço físico e materiais necessários ao desenvolvimento das atividades;

Reunião para informar sobre tarifas sociais de Água, Luz e IPTU; os beneficiários serão encaminhados pelos técnicos para obterem o direito da Tarifa Social com redução do custo das tarifas.

Reunião informativa com a presença de todos os beneficiários, com o objetivo de criar uma Organização comunitária, visando seu desenvolvimento, por meio do fortalecimento de laços de vizinhança; as organizações comunitárias existentes no entorno deverão ser convidadas para apresentarem seus trabalhos realizados em prol da comunidade da região.

Reunião com o objetivo de instruir os beneficiários sobre a Educação Patrimonial e Financeira, tratativa com respeito a direito e deveres quanto ao patrimônio adquirido, individuais e coletivos;

Reuniões com a temática Planejamento e Gestão do Orçamento Familiar, deverão ser reforçados os compromissos e obrigações adquiridos juntamente com o parcelamento do imóvel e reforçado as condições do parcelamento seus direitos e deveres.

Oficinas de educação ambiental e educação sanitária

Serão realizadas 16 Oficinas duas oficinas com cada um dos temas para não exceder 100 pessoas por oficina se fazendo necessário pelo menos a participação de 1 beneficiário de cada família. Que terão o objetivo de integrar a comunidade. A oficina sobre a temática da Educação Ambiental visa conscientizar os beneficiários sobre a importância de se preservar o meio ambiente e áreas verdes, já a oficina de Educação sanitária visa orientar as famílias sobre cuidados com a saúde e a prevenção de doenças. As oficinas terão a duração de 2 horas, o local de realização das mesmas será o salão comunitário, para sua realização se fará necessário a utilização de mobiliário, material explicativo e informativo como folders, quando necessária utilização de retro projetor, lanche e utilização de brinquedos e monitores para entretenimento das crianças visando uma concentração maior do beneficiário na informação que será transmitida. Os técnicos da empresa contratada participarão de todas as oficinas que serão compostas de crianças, jovens e adultos da comunidade com as seguintes metas:

Formar agentes/educadores ambientais locais;

Incentivar o plantio de mudas de árvores nos empreendimentos, na relação de uma árvore por unidade habitacional, observando-se as características do terreno, do projeto e a adequação das mudas ás características geográficas locais.

Desenvolver ações educativas para discussão/reflexão sobre as questões relacionadas ao meio ambiente, notadamente: água esgotos e resíduos sólidos, incluindo-se a coleta seletiva. Promover discussões e difundir entre os beneficiários conhecimentos sobre reaproveitamento de materiais e uso racional dos recursos naturais;

Mobilizar os beneficiários para atividades práticas de limpeza e conservação de áreas de preservação ambiental situadas na comunidade, de acordo com a necessidade dividir o número de famílias e formar mais grupos;

Mapear as fragilidades ambientais, mediante propostas de recuperação e aprimoramento das benfeitorias ambientais existentes na comunidade;

Conscientizar a população sobre a coleta e armazenamento de lixo atrelado a está oficina à aquisição de lixeiras individualizadas para serem utilizadas na frente das moradias em parceria com o DEMA;
Realizar curso de capacitação para os beneficiários em parceria com as Secretarias de Agricultura e DEMA local, para a construção de Hortas Domésticas para produção de verduras e hortaliças, em regime solidário, para consumo próprio dos moradores;

Descobrir as vocações produtivas dos beneficiários, com vistas a Geração de trabalho e renda;

Oficina de Educação Sanitária visa apoiar e desenvolver ações inerentes às questões sanitárias locais, tais como: hábitos de higiene, saúde preventiva, saneamento básico; controle de vetores (ratos, baratas etc...); disposição de resíduos e outros temas de interesse;

Reuniões de Avaliação e Monitoramento das atividades do Projeto através da aplicação de questionário ao final das atividades, adaptados a realidade intelectual de cada participante, espaço para avaliação oral e reunião mensal entre a equipe técnica para avaliação de desempenho com registro em ata e formulário próprio de Avaliação com os grupos A e B ou mais se assim se fizer necessário, sendo utilizado para as reuniões local institucional denominado salão comunitário;


5. ESCOPO
	PRÉ-CONTRATUAL

Preparação para a Contratação e Ocupação do

Empreendimento do Loteamento de Unidade Habitacional
	ATIVIDADES 
	CONTEÚDOS

	
	Reunião Informativas sobre o programa
	Aplicação do questionário ficha de caracterização familiar;

Reunião informativa sobre o Programa, o contrato de parcelamento a ser assinado, o papel de cada agente envolvido, seus direitos e deveres;

Orientações para a ocupação do empreendimento:

Informações sobre os equipamentos sociais e serviços no entorno do empreendimento;

Divulgação do Plano de Intervenção projeto social quais são as atividades;

Convivência entre vizinhos, com ênfase no respeito às individualidades;

Tarifas: IPTU (Prefeitura), Água (DAE), Luz (AESUL)

	
	Assembleia de sorteio das unidades
	Orientações sobre os procedimentos de escolha das unidades habitacionais;

Esclarecimentos sobre o processo de contratação;

	PÓS-CONTRATUAL

Integração, Mobilização Comunitária e

Implantação da Gestão do Condomínio
	Reunião de integração com Cofee Brake
	Detalhamento do Plano de Intervenção para os beneficiários, buscando o envolvimento e a adesão do grupo para um trabalho participativo.

Integração e participação dos beneficiários e demais atores envolvidos;

	
	Educação para uso do espaço construído com Cofee Brake
	Disseminação de conceitos de Educação Patrimonial Ambiental e Sanitária, que favoreçam o compromisso com a conservação e manutenção dos imóveis e espaços coletivos, pelos beneficiários.

Gestão e administração das residências;

Uso dos recursos ambientais e convivência com o meio ambiente.


	
	Educação Sanitária com Cofee Brake
	Cuidados com Higiene, Saúde Preventiva, Saneamento Básico;

	
	Noções de educação financeira
	Orientação para organização e planejamento do orçamento familiar;

Estímulo à adimplência;

	
	Plantão Social
	Para acompanhar possíveis demandas das famílias

	
	Oficina e Curso de capacitação sobre Educação Ambiental com

Cofee Brake

Educação para Sanitária
	Atividades práticas de limpeza e conservação de áreas de preservação ambiental situadas na comunidade;
Levantamento das fragilidades ambientais, propostas de recuperação e aprimoramento das benfeitorias ambientais existentes na comunidade;

Construção de Hortas Domésticas para produção de verduras e hortaliças, em regime solidário, para consumo próprio dos moradores;

Orientação sobre saúde básica tais como: hábitos de

higiene, saúde preventiva, saneamento básico 

	
	Organização comunitária com Cofee Brake
	Atividades educativas com vistas a estabelecimento de canais de comunicação entre beneficiários Poder Público, e demais atores;

Formação de comissões representativas de acordo com os interesses e necessidades da população beneficiaria;

Preparação da comunidade para a finalização do TTS visando à autonomia do grupo para continuidade das ações implantadas;


6. COMPOSIÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA

	Nome
	Formação Acadêmica
	Atribuição na Equipe
	No de Horas

disponibilizadas ao projeto

	
	Formação: 2 Técnicos: Assistente Social (1) ou Psicólogo/ Pedagogo

(1)
	Técnico DE
	30h


7 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E ATIVIDADES

	Etapas
	Macroação
	Atividades 
	Outubro
	Novembro
	Dezembro
	Janeiro
	Fevereiro
	Março
	Abril
	Maio

	PRÉ-CONTRATUAL
	Reunião Informativas

sobre o programa
	Reunião Informativas sobre o Programa MCMV
	X
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Orientações para a ocupação das residências unifamiliares; geminadas no empreendimento e Informações sobre os direitos e deveres dos beneficiários;
	X
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Assembléia de sorteio das unidades
	X
	
	
	
	
	
	
	

	PÓS-CONTRATUAL
	Preparação para a gestão

das residências com Cofee Brake

Organização comunitária
	Convivência entre vizinhos, com ênfase no respeito às individualidades, Gestão e administração das residências;
	
	X
	
	
	
	
	
	

	
	
	Estabelecimento de canais de comunicação Formação de comissões representativas
	
	
	X
	
	
	
	
	

	
	Ações Educacionais
	Educação para uso do espaço construído
	
	X
	
	
	
	
	
	

	
	
	Plantão Social
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	

	
	
	Noções de educação financeira
	
	
	X
	
	
	
	
	

	
	Oficinas de Trabalho
	Educação Ambiental
	
	
	
	
	X
	
	
	

	
	
	Curso de Capacitação

Construção de Hortas Domésticas
	
	
	
	
	
	X
	
	

	
	Finalização do TTS com

Coofee Brake
	Preparação da comunidade para autonomia do grupo e continuidade das ações implantadas
	
	
	
	
	
	
	X
	

	
	
	Avaliação das atividades desenvolvidas
	
	
	
	
	
	
	
	X


OBS: As Atividades que constam do cronograma de execução devem ser necessariamente executadas e, se houver disponibilidade de recursos financeiros e humanos, poderão ser desenvolvidas atividades complementares.
8 COMPOSIÇÃO DE CUSTOS

	1. Recursos Humanos Serviços de Terceiros e Recursos Materiais
	Valor

R$

	Material de Consumo/pedagógico/comunicação (subitem 1 material Pedagógico subitem 4 material de limpeza/ e subitem 5 alimentação)
	

	Transporte
	

	Eventos (subitem 2 eventos e coquetéis)
	

	Serviço de Terceiros ( subitem 3 Infraestrutura para evento)
	

	Pagamento de Pessoal
	

	Subtotal ( 1 )
	133.600,00

	2.Despesas Indiretas
	

	(ISS, COFINS,PASEP, Imprevistos 20%)
	

	Subtotal ( 2 )
	33.400,00

	TOTAL GERAL (Subtotal 1 + 2)
	167.000,00


CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
	ITEM 
	Outubro

Mes1
	Novembro

Mês 2
	Dezembro

Mês 3
	Janeiro

Mês 4
	Fevereiro

Mês 5
	Março

Mês 6
	Abril

Mês 7
	Maio

Mês 8
	Total R$ 

	Reuniões

Oficinas

Lanche e estrutura
	2.791,00
	2.791,00
	2.791,00
	2.791,00
	2.791,00
	2.791,00
	2.791,00
	2.791,00
	22.328,00

	Eventos

(Coquetéis e

Infraestrutura)
	
	21.900,00
	
	
	
	
	
	21.900,00
	43.800,00

	Cantinho da

Leitura e

Diversão-

Entretenimento Infantil
	845,00 
	845,00 
	845,00 
	845,00 
	845,00 
	845,00 
	845,00 
	845,00 
	6.760,00

	Recursos

Humanos
	4.800,00
	4.800,00
	4.800,00
	4.800,00
	4.800,00
	4.800,00
	4.800,00
	4.800,00
	38.400,00

	Plantão Social

Mobiliário
	22.312,00
	
	
	
	
	
	
	
	22.312,00

	Despesas

Indiretas (ISS,

COFINS,PASE

P, Imprevistos

20%)
	
	
	
	16.700,00
	
	
	
	16.700,00
	33.400,00

	TOTAL R$
	30.748,00
	30.336,00
	8.436,00
	25.136,00
	8.436,00
	8.436,00
	8.436,00
	47.036,00
	167.000,00


CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO

MEMÓRIA DE CÁLCULO POR ATIVIDADES DE TRABALHO SOCIAL
	Nome da Atividade
	EVENTOS COQUETÉIS - Primeira Reunião com os Beneficiários e Apresentação do PITS acompanhado de Cofee Brake e Segunda Reunião no final do trabalho Técnico Social acompanhado de Cofee Brake.

	Conteúdo das Atividades 
	Apresentar o Programa, esclarecendo sobre o empreendimento, fonte de recursos e agentes envolvidos. Entrega de folder’s de orientações básicas e Cofee Brake.

	Local Realização
	

	Técnicas de Execução
	Exposição oral

Esclarecimento de dúvida

	Duração da Atividade 
	04 horas

	Indicadores de Resultado/ metas
	Adesão mínima de 100%

	Método de Avaliação 
	Pela equipe técnica e pela comunidade através de pesquisa fechada

	Mês/ano de realização
	Maio/2013 e Dezembro/2013

	Quantitativo de participantes 
	Todos os Beneficiarios e suas famílias quantidade estimada de 900 pessoas para cada evento.

	Recursos Humanos 
	RH da equipe social contratada, prefeitura, construtora.

	Recursos Materiais
	Folder de orientações básicas

Livro Ata

Computador

Data Show

Pacote para dois Coffee break

Aluguel de Salão

Sistema de Som

Aluguel de Cama Elástica

Aluguel de Castelo Inflável e Piscina de bolinhas

Transporte passagens de ônibus p/ as 2 reuniões com Cofee Brake

	Agente Executor
	Equipe PITS contratada: 2 técnicos (Assistente Social ou Psicólogo)

	Avaliação
	Avaliadores: Equipe PTTS e População beneficiada

Instrumentos de avaliação: Reuniões de avaliação, Entrevistas, Pesquisas, etc


	Descrição
	Quant.
	Valor Unitário R$
	Valor Total R$

	Recursos de Consumos
	Pacote p dois Cofee Brakes
	1.700 pessoas
	18,00
	30.600,00

	
	Aluguel de Salão
	2 eventos 
	1.400,00
	2.800,00

	
	Aluguel de equipamentos de som

e imagem.
	2 eventos 
	1.000,00
	2.000,00

	
	Aluguel de cama elástica
	2
	80/4h
	160,00

	
	Aluguel de Castelo Inflável
	2 eventos 
	50/hh
	100,00

	
	Aluguel de piscina de bolinhas
	2 eventos 
	70/4h
	140,00

	
	Transporte passagens de ônibus

p/ as 2 reuniões com Cofee Brake
	4.000 passagens
	2,00
	8.000,00

	TOTAL
	
	
	
	43.800,00


CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO

MEMÓRIA DE CÁLCULO POR ATIVIDADES DE TRABALHO SOCIAL
	Nome da atividade
	Reuniões no total de 16 e Oficinas e/ou Palestras no total de 16 que serão realizadas com os Beneficiários conforme está descrito na metodologia do trabalho técnico social.

	Conteúdo das atividades
	Realização de reuniões de acordo com as temáticas descritas no cronograma com Entrega de folder’s de orientações básicas.Cada reunião vai custar por mês

	Local Realização
	Salão Comunitário

	Técnicas de Execução
	Exposição oral

Esclarecimento de dúvidas

	Duração da atividade
	2 horas de duração

	Indicadores de Resultado/

metas
	Adesão mínima de 100%

	Método de avaliação
	Pela equipe técnica e pela comunidade através de pesquisa fechada

	Mês/ano de realização
	Julho a Fevereiro

	Quantitativo de

participantes
	Pelo menos 01 beneficiário de cada família

	Recursos Humanos
	RH da equipe social contratada, prefeitura

	Recursos Materiais
	Folder de orientações básicas, Computador, Impressora, Data Show, Lanche

Material de Limpeza, Tonner Preto e Colorido, folhas de ofício, canetas, cartolinas, Pranchetas, cadernos, cola,grampeador, tesoura, impressão de folders, jogos infantis, livros infantis, quebra cabeça, pastas, calculadoras

	Agente Executor
	Equipe PITS contratada: 1 Assistente Social e/ou 1Pedagogo/Psicólogo

	Avaliação
	Avaliadores: Equipe PTTS e População beneficiada

Instrumentos de avaliação: Reuniões de avaliação, Entrevistas, Pesquisas, etc.


	DESCRIÇÃO
	QUANT.
	Pessoas p/evento
	Valor Unitário R$
	Valor Total R$

	Recursos de Consumos
	Pipoqueiro
	3.200unid p/ reunião
	100
	2,00
	6.400,00

	
	Carrinho Cachorro quente
	3.200 unid
	100
	2,50
	8.000,00

	
	Refrigerante
	400 unid 2L
	100
	4,50
	1.800,00

	
	Papel Higiênico
	32 pacotes 4-unid
	100
	6,00
	192,00

	
	Água
	96unid 2L
	100
	3,00
	288,00

	
	Copos descartáveis
	3.200unid
	100
	0,19
	608,00

	
	Salgadinhos sortidos
	3.200unid
	100
	0,50
	1.600,00

	
	Panos para limpeza
	10 unid.
	
	5,00
	50,00

	
	Tonner Preto e Colorido
	10 unid.
	
	50,00
	500,00

	
	Folhas de Ofício/Pacotes
	10 pacotes
	
	12,90
	129,00

	
	Canetas
	160 unid.
	
	1,50
	240,00

	
	Cartolinas
	40unid
	
	1,30
	52,00

	
	Pranchetas
	50unid
	
	9,80
	490,00

	
	Cadernos
	10unid
	
	1,70
	17,00

	
	Cola
	5unid
	
	0,80
	4,00

	
	Grampeador
	3unid
	
	7,00
	21,00

	
	Tesoura
	3unid
	
	2,00
	6,00

	
	Impressão de Folders
	3.200unid
	
	0,50
	1.600,00

	
	Pastas
	32unid
	
	4,50
	144,00

	
	Calculadoras
	6unid
	
	9,50
	57,00

	
	Sabonete
	32unid
	
	1,50
	48,00

	
	Vassoura
	2
	
	9,00
	18,00

	
	Detergentes cozinha e piso
	10unid
	
	2,40
	24,00

	
	Álcool
	10unid
	
	4,00
	40,00

	TOTAL
	
	
	
	
	22.328,00


CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO

MEMÓRIA DE CÁLCULO POR ATIVIDADES DE TRABALHO SOCIAL
	Nome da atividade
	Cantinho da Leitura e da Diversão para as crianças durante a realização as 16 oficinas e 16 reuniões composta de cantinho da leitura e brinquedos

	Conteúdo das Atividades
	Entretenimento para as crianças das famílias

	Local de Realização
	Salão Comunitário

	Técnicas de Execução
	Detalhada na metodologia

	Duração da atividade
	Em média 2 horas de duração

	Indicadores de

Resultado/ metas
	Adesão mínima de 100%

	Método de avaliação
	Pela equipe técnica e pela comunidade através de pesquisa fechada

	Mês/ano de realização
	Julho a Fevereiro

	Quantitativo de

participantes
	Pelo menos 01 criança de cada família beneficiária

	Recursos Humanos
	Monitores

	Recursos Materiais
	Recreação

Livros infantis, Jogos Infantis e Quebra Cabeça (com contratação de monitor)

Aluguel de três brinquedos com monitor incluído

	Agente Executor
	Equipe PITS contratada: 1 Assistente Social e/ou 1Pedagogo

	Avaliação
	Avaliadores: Equipe PTTS e População beneficiada

Instrumentos de avaliação: Reuniões de avaliação, Entrevistas, Pesquisas, etc.


	Descrição
	Quant.
	Valor Unitário R$ 
	Valor Total R$ 

	Recursos de Consumos
	Jogos Infantis 
	100 unid
	4,50
	450,00

	
	Livros Infantis 
	100 unid
	4,50
	450,00

	
	Quebra Cabeça
	100 unid
	4,00
	400,00

	
	Monitor
	1 monitor
	30.00 a hora/ 16

reuniões e 16 oficinas
	960,00

	
	Aluguel de três brinquedos pacote com monitor
	15 vezes 
	300,00
	4.500,00

	TOTAL
	
	
	
	6.760,00


CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO

MEMÓRIA DE CÁLCULO POR ATIVIDADES DE TRABALHO SOCIAL
	Nome da Atividade 
	Pagamento de Pessoal- Pagar equipe técnica que operacionalizará o PTIS

	Conteúdo das Atividades 
	Será de responsabilidade da equipe técnica realizar todas as ações previstas no Projeto Social como reuniões, oficinas, palestras etc.

	Local de Realização
	Salão Comunitário

	Técnica de Execução
	Exposição oral uso de Data Show

Esclarecimento de dúvidas

	Duração de Atividade
	4 horas

	Indicadores de Resultado/ metas
	Adesão mínima de 100%

	Método de avaliação
	Pela equipe técnica e pela comunidade através de pesquisa fechada

	Mês/ano de realização
	Maio/2013 a Dezembro/2013

	Quantitativo de participantes
	Pelo menos um beneficiário de cada família.

	Recursos Humanos
	RH da equipe social contratada, prefeitura, construtora.

	Recursos Materiais
	

	Agente Executor 
	Equipe PITS contratada: 2 técnicos (Assistente Social ou Psicólogo)

	Avaliação 
	Avaliadores: Equipe PTTS e População beneficiada

Instrumentos de avaliação: Reuniões de avaliação, Entrevistas, Pesquisas, etc.


	Descrição
	Quant.
	Valor Unitário R$ 
	Valor Total R$ 

	Recursos de Consumos
	Contratação de Técnicos

Assistente Social ou Pedagogo

120/h por mês durante oito meses
	2 técnicos
	19.200,00
	38.400,00

	TOTAL
	
	
	
	38.400,00


CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO

MEMÓRIA DE CÁLCULO POR ATIVIDADES DE TRABALHO SOCIAL
	Nome da Atividade 
	Plantão Social – Atendimentos e encaminhamentos realizados pelos técnicos da empresa contratada especificados na metodologia

	Conteúdo das Atividades 
	Será de responsabilidade da equipe técnica realizar todas as ações previstas no Projeto Social incluindo o Plantão Social

	Local de Realização
	Salão Comunitário

	Técnica de Execução
	Exposição oral, uso de Data Show

Esclarecimento de dúvidas

	Duração de Atividade
	

	Indicadores de Resultado/ metas
	Adesão mínima de 100%

	Método de avaliação
	Pela equipe técnica e pela comunidade através de pesquisa fechada

	Mês/ano de realização
	Maio/2013 a Dezembro/2013

	Quantitativo de participantes
	Pelo menos um beneficiário de cada família.

	Recursos Humanos
	RH da equipe social contratada, prefeitura, construtora.

	Recursos Materiais
	Computador, mesas, cadeiras

impressora

mesa p/computador

lixeiras p/calçadas

Mudas p/plantio

Data Show

	Agente Executor 
	Equipe PITS contratada: 2 técnicos (Assistente Social ou Psicólogo)

	Avaliação 
	Avaliadores: Equipe PITTS e População beneficiada

Instrumentos de avaliação: Reuniões de avaliação, Entrevistas, Pesquisas, etc.


	Descrição
	Quant.
	Valor Unitário R$ 
	Valor Total R$ 

	Recursos de Consumos
	Computadores 
	2
	2.000,00
	4.000,00

	
	Mesas 
	10
	50,00
	500,00

	
	Impressora
	1
	250,00
	250,00

	
	Cadeiras 
	50
	40,00
	2.000,00

	
	Mesa p computador
	2
	200,00
	400,00

	
	Lixeiras p/calçada
	218
	50,00
	10.900,00

	
	Mudas p/plantio
	218
	13,50
	2.943,00

	
	Livro Ata
	2 unid
	9,50
	19,00

	
	Projetor e Data Show
	1 unid
	1.300,00
	1.300,00

	TOTAL
	
	
	
	22.312,00


ANEXO II - Modelo de declaração de idoneidade e de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal

DECLARAÇÃO

Ref. a Tomada de Preço  nº  ..../2013

____________________________________________,  inscrito no CNPJ nº _________________________, por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o(a) Sr(a). ________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ________________________ e do CPF nº _________________________, DECLARA:


a) que sua empresa não  foi  considerada inidônea para licitar ou  contratar  com  a Administração Pública,  nos termos do inciso IV,  do artigo 87 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como em cumprimento ao  que  dispõe  o parágrafo 2º  do artigo 32  da  referida  lei. Declaro  também, que comunicarei qualquer fato  superveniente  à entrega   dos  documentos  de  habilitação, de  acordo  com as exigências do procedimento licitatório em epígrafe;


b) o cumprimento ao disposto  no   inciso XXXIII  do  artigo  7º  da  Constituição  Federal  (proibição  de trabalho  noturno,  perigoso ou insalubre a menores de  18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos).

                                         _____________________________________

                                                                   (data)

                              ________________________________________________

ANEXO III- MINUTA DO CONTRATO

	CONTRATO Nº..../2013




PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012576/2013

TOMADA DE PREÇO Nº 009/2013

CONVÊNIO PADRÃO-TTS-PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA-PMCMV-RECURSOS FAR/CAIXA
TRABALHO TÉCNICO SOCIAL LOTEAMENTO VILA NOVA, SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS

Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, sito na rua Rivadávia Corrêa, nº 858, CNPJ 88.124.961/0001-59 neste ato representado pelo Sr. Glauber Gularte Lima, Prefeito Municipal, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ................................. sito na  Rua  ..............., nº .........., ..........., .................. – ..., CEP ..........., fone: .................,  inscrito no CNPJ sob nº .............................., doravante denominado CONTRATADO, para executar os serviços descritos na cláusula primeira - do Objeto.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo licitatório  nº 009/2013, Tomada de Preço, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666/93 e legislação pertinente, assim como pelas condições do documento que deu origem a este, termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DO PROJETO DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL, LOTEAMENTO VILA NOVA, BAIRRO BRASÍLIA, SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS–  conforme especificações e quantidades determinadas no Termo de Referência,  compreendendo o fornecimento de todo o material empregado, equipamentos, mão - de - obra, serviços complementares, e outros definidos no Plano de Intervenção de Trabalho Técnico Social e Termo de Referência, constituindo partes integrantes deste contrato. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

2.1  O valor total do presente contrato é de R$ ........... (..............................), sendo R$ .............. (........................) referente a material e R$ .................... (...............................) referente a mão-de-obra   no qual se inclui todos os tributos diretos e indiretos incidentes sobre a prestação dos serviços ora avençados. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS

3.1. O prazo máximo para a execução do serviço é de   08 (oito) meses, conforme cronograma físico-financeiro e o prazo de vigência do contrato será de 10 (dez) meses, ambos a serem contados a partir da data do recebimento da primeira ordem de serviço expedida pela Comissão de Obras Públicas.

3.2 A “Ordem” para início dos serviços será fornecida pela Secretaria Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários - devidamente assinada pelo Secretário Municipal.

3.3 A obra deverá ser iniciada no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data de autorização para início e deverá obedecer ao andamento previsto no cronograma físico-financeiro.
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
4.1 A Contratada deve apresentar a Secretaria Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários a Nota Fiscal, para liquidação e pagamento da despesa. 
4.2 O pagamento ficará condicionado à análise, aprovação do objeto licitado e liberação pela equipe técnica da Caixa Econômica Federal.

4.3 Os pagamentos serão executados através de cheque nominal em favor do licitante, a ser retirado na tesouraria Municipal e/ou depósito em conta corrente, de acordo com o cronograma físico-financeiro e no valor correspondente ao efetivamente executado e concluído, segundo confirmações efetuadas pela Secretaria Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários, mediante apresentação da fatura acompanhada da cópia da guia de recolhimento mensal do INSS e FGTS relativo ao pessoal envolvido na prestação de serviço, sem prejuízo de atendimento das demais normas previdenciárias incidentes sobre a prestação de serviços, inclusive com consequente retenção e recolhimento de importância de natureza previdenciária e decorrentes de multas.

4.4 Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS

5..5  A prestação dos serviços serão de acordo com o Termo de Referência do edital, que será parte integrante e inseparável deste  contrato, independente de sua transcrição.

5.6  O recebimento do objeto desta licitação será fiscalizado por servidor nomeado por portaria, lotado na Secretaria requisitante, e dar-se-á mediante termo circunstanciado, na forma do § 1º e Inciso II, do Art. 73, da Lei de Licitações. 

5.7 É vedada a sub-contratação total ou parcial da execução do objeto deste Contrato, salvo autorização expressa da CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA  - DA FISCALIZAÇÃO
6.1. O recebimento do objeto desta licitação será fiscalizado por servidor nomeado por portaria, lotado na Secretaria requisitante, e dar-se-á mediante termo circunstanciado, na forma do § 1º e Inciso II, do Art. 73, da Lei de Licitações. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1. É vedada a sub-contratação total ou parcial da execução do objeto deste Contrato, salvo autorização expressa da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA  - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

8.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura de Sant’Ana do Livramento/RS poderá, garantida a prévia defesa do contratado no prazo legal, aplicar as seguintes sanções; 

a) advertência – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as quais tenha concorrido; 

b) multa moratória – a instituição contratada ficará sujeita a multa diária de 0,1% sobre o valor total do contrato, pelo atraso injustificado na execução de qualquer obrigação contratual ou legal podendo esse valor ser abatido no pagamento a que fizer jus a contratada, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente; 

c) multa compensatória - em razão de inexecução total ou parcial do contrato, no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida ou, não sendo possível determinar esse valor sobre o valor total do contrato, podendo esse valor ser abatido do pagamento a que fizer jus o contratado, recolhido através de Guia ou cobrado judicialmente; 

d) suspensão temporária - de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos e declaração de Inidoneidade - para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 

e) Pela recusa em aceitar o pedido de fornecimento e/ou instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, a Contratada se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. 

8.2. A Prefeitura Municipal  aplicará as penalidades previstas na lei 8.666/93 e no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil. 

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
9.1. A Contratada assumirá integral responsabilidade por danos causados ao Contratante e/ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto ora contratado, isentando o contratante de todas as reclamações que surjam subseqüentemente, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos, ou de qualquer pessoa física ou jurídica envolvida no fornecimento dos respectivos produtos. 
9.2 A Contratada ficará obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

9.3 A CONTRATADA deverá permitir livre acesso dos servidores dos órgãos de controle interno e externo aos seus documentos contábeis
CLÁUSULA DÉCIMA  - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
10.1. Quando necessária a modificação no valor contratual, em decorrência de acréscimos ou diminuição quantitativa de seu objeto, poderá ocorrer até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, servindo de base o valor unitário da proposta. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 Fica eleito o Foro de Sant’ Ana do Livramento, para dirimir dúvidas ou questões oriundas  do presente contrato.

11..2 E por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Termo em quatro vias, de igual teor.

Sant’ Ana do Livramento, ....... de .......................... de 2013.

GLAUBER GULARTE LIMA

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATADO




Este Edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em: ...../........../..........


.................................








Este Contrato se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em: ......../........./..........


........................................








